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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Éverton Dias de Rezende, aluno regularmente matriculado, em 2001, na 3ª série do ensino médio, no Colégio Rio Branco, Diretoria de Ensino da Região de Campinas-Leste, foi regimentalmente considerado retido em Língua Portuguesa (5,7); História (5,7); Matemática (5,2); Física (4,2); Química (4,7); Inglês (5,0) e Geometria (4,7), ao final do ano letivo. A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 6,0.

Em 06-12-2001 sua mãe interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais julho à Unidade Escolar.

Em 07-12-2001, a Direção da escola convocou Reunião Extraordinária do Conselho de Classe, o qual ratificou a retenção, após entender que o aluno não apresentou o rendimento mínimo para a sua promoção.

Em 20-12-2001, a mãe protocolou pedido em grau de recurso dirigido à Diretoria de Ensino, alegando que o filho teve um bom desempenho no ENEM e ter sido promovido na 1ª fase do vestibular da UNICAMP.

A Comissão de Supervisores, designada para analisar o caso, examinou a documentação pertinente, constatando que: 

- a Deliberação CEE nº 11/96, não contempla a inclusão de aproveitamento resultante de avaliação externa, portanto, não é objeto de análise  do presente recurso;

- o aluno apresenta desempenho global abaixo da média prevista no Regimento Escolar em componentes curriculares de áreas ligadas à Linguagens e suas tecnologias, Ciências Humanas e Ciências Exatas;

- a escola ofereceu atividades de recuperação paralela, realizadas fora do período normal de aulas, nos termos das normas regimentais;

- o aluno não conseguiu suprir suas dificuldades;

- o SOE – Serviço de Orientação Educacional realizou entrevistas com os pais e/ou responsável analisando o desempenho do aluno;

- as atividades de recuperação paralela são notificadas, constando horário e data das aulas, assim como o conteúdo a ser desenvolvido;

- não há no expediente  qualquer indício que contrarie os princípios  contidos na Deliberação CEE nº 11/96.

Ao final, a Comissão, após considerar  que não houve descumprimento  de normas regimentais ou quaisquer princípios contidos no Plano Escolar e Planos de Ensino, nem atitude discriminatórias contra o aluno, manifestou-se pela manutenção de sua retenção.

A Dirigente Regional de Ensino da DERC - Leste  ratificou o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência do interessado e da Direção; o que ocorreu em 22-01-02.

Em 25-01-2002, a mãe do aluno recorreu a este Colegiado, por discordar das decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. Na sua argumentação, além das já alegadas em nível de Diretoria, acrescenta que na época das provas finais de recuperação, seu filho estava com uma crise forte de alergia cutânea, causando-lhe grande desconforto e fortes coceiras, oriundas de problemas emocionais devido à ansiedade nas provas finais e vestibulares - folhas 03.

Constam, ainda, dos autos:

- esclarecimentos da Direção da Escola à DE, sobre a retenção do aluno;

- Ata Extraordinária do Conselho de Classe;

- Histórico Escolar;

- Ficha Individual do aluno;

- Ata de Recuperação – 3º trimestre;

- Ficha do desempenho escolar do aluno;

-Fichas Individuais de Avaliação Periódica, apontando as dificuldades do aluno em cada componente curricular. Observa-se ciência da mãe mas fichas relativas ao 1º e 2º trimestres;

- Fichas de entrevistas com os responsáveis pelo aluno, quanto a  recuperação do 1º e 2º trimestres;

- Regimento Escolar – Recuperação;

- Diários de Classe registram vários dias dedicados à revisão, exercícios, recuperação e às avaliações.

A análise da documentação anexada aos autos evidencia que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram observados nos pareceres emitidos pela Escola e pela Comissão de Supervisores.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso contra avaliação final, interposto pela responsável de Éverton Dias de Rezende, mantendo-se a decisão do Colégio Rio Branco e da Diretoria de Ensino - Região de Campinas - Leste.

São Paulo, 10 de abril de 2002

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mário Vedovello Filho, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 17 de abril de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CEB
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